
,

41, K.de4w;N:

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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Recurso n.° RP/201-0.051

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: M. MESQUITA (FIRMA INDIVIDUAL)

NULIDADES - Não caitacte)tizada‘ no e.ito qualqueit da4
c,í)Lcuiutâneía)s especLgeada4 no cult. 59 do Deuteto n9
70.235/72 que. detertmínarn a anulação de ato pito cemucte,
d2-4e pitovimento ao itecuruso e/specía,e patta que o Conu.
lho de. oAí:gem 3e wtonuncie quanto ao mjizÁlto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur_
so interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fiscais,

por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso especial pa-

ra o fim de devolver os autos ao Conselho recorrido a fim de que es

te aprecie o mérito do litTgio. Au te, justificadamente, o Cons-J

lheiro PAULO CESAR DE ÃVI ,, E SILV

Sala das,si6el em 27 de , tubro de 1982

Or
AMADOR O	 'OFiÃNDEZ	 PRESIDENTE

'..."
(.,,

LOURIERDES ‘ 0 A DOS SAN-- RELATOR
f	 .	 ,

'GO" INRO FLORES - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

	

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: JOSE' GE 	 -
RALDO DE SOUSA JUNIOR, WILFRIDO AUGUSTO MARnUES, PAULO DE ALMEIDA, EU
WALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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Recurso n.°: RP/201-0.051

Acordão n.": CSRF/02-0.053

Recorrente : FAZENDA NACIONAL
Sujeito Passivo: M. MESQUITA (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATÕRIO

Trata-se de recurso contra decisão do 29 Conselho de Contri

buintes, consubstanciada no Ac6rdão n9 60.222, que, Por maioria, en-

tendeu discrepante do Decreto n9 70.235/72, o procedimento fiscal,

por que não lavrado o auto de infracão no local da verificação da

falta, entendendo, ainda, o nobre relator que, no caso, nem sequer a

falta foi verificada.

No recurso, a Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, apoia

da na doutrina de Ruy Barbosa Nogueira, Alberto Xavier e Aliomar Ba

leeiro, procura demonstrar que a decisão do Conselho recorrido, no

sentido de que a falta de elemento essencial implica a nulidade do

lançamento a que alude o artigo 142 do CTN, não é a plicável ao caso

dos autos porque a espécie é regida pelo artigo 149, comportando re—
visão de oficio pela autoridade administrativa, quando comprovada a

ção ou omissão do sujeito passivo.

É o relatOrio.

VOTO DO RELATOR CONSELKETRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

A mat -eria dos autos J, em tudo, semelhante a assunto já- exa

minado e decidido nesta ',mara Superior pelos Ac6rdãos 	 nOs CSRF/02

—02.027,	 0.035 e 0.036. .
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A decisão recorrida considerou NULO o auto de infração de

fls. 01, ato administrativo que consubstancia o lançamento de 	 of-T

cio, sob a alegação principal de que a falta não fora 	 verificada.

Dita decisão contraria o disposto no artigo 59 do Decreto

n9 70.235172, que estatui:

"4,1,t. 59. São nuias:

- 03 atos e	 tmos lavnados pon pessoa íncompetente;

II - O despackos e decisões ptogertidos pon autonidade íncompeente
ou. com pneteitição do dineito de degesa.

Tratando-se de ato, a nulidade sõ" poderia ser argüida com

base no incisor, acima transcrito, vale dizer que a argüição

prosperaria se evidenciado que o servidor que o lavrou para isso não

tivesse competência.

Verifica-se, portanto, que o motivo alegado para anulação

do ato não se contempla no dispositivo que lhe daria sustentação. A

referência ao COdigo Tributãrio Nacional é- feita de passagem não

contendo peso de fundamento para a decisão.

No caso, não se trata de verificação da falta (venda de mer

cadorias sem lançamento do imposto), eis que o sujeito passivo não

nega a evidência do fato, que vem confirmado nas suas razões de re

curso.	 Vejamos.

Nas razões expostas no recurso voluntário, a fls. 79, o su

jeito passivo refere-se ãs saidas de mercadorias sem o pagamento do

imposto, fato que foi a base da autuação.	 Textualmente, diz:

"Ais mencadottias vendidaA muLto antu do auto de íngtação e o imposto
atinge pancela equíva/ente a um peAcentuat utpeitÁloit a 180% (cento e
oLtenta pon cento) do valon das impoAtações."

Admitida a sa-Tda, o contribuinte discute, basicamente,

-SEGUE
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valor tributãvel das mercadorias.	 Assim, argumenta, a fls. 78:

"...0 maíA incAlvet, e que o auto baiseia-se em vendais (isaldais) e goi
lavrtado dixetamente de Be/Em pela 2a. SRRF. Como pode a g/scaeiza
ção de uma rtegião parta outrLa áobte vendais abálvt.do.! Como 3e pode úT.
bert valort tiuLbutjtvel. em vendeu que não ise apartou ? Como pode o Ç1s-_
co prtovart, o vaeort, 3em o exame de nota,s .,(‘)scais?

O 1.1'. 1. E imposto de cowsumidort e incide 4o8rte vaeort agrtegado, on-
de as debitas 3 .-CCO abalidas das, citedLto4. Nem ise queit cy,í, cogitado
mte crLteito no auto."

A razão mais relevante p ara o inconformismo do sujeito pas

sivo estã na afirmação de que o valor das vendas não foi apurado,

pelo fato de o auto de infração ter sido lavrado em uma reoartição

fiscal.	 Quanto ao mais, as objeções dizem res p eito a valor tribu—
tãvel e aproveitamento de créditos. Essas duas últimas razões não

podem ser motivo para inquinação de nulidade, visto que são fatos

perfeitamente apurãveis. Qualquer irregularidade, nessa parte, é

perfeitamente sanável e nunca poderia levar ã anulação do auto.

No tocante ao local da falta, também não vejo porque inva

lidar-se o ato processual, eis que a infração (saida sem imposto) é

admitida sem reservas pelo sujeito passivo. Ademais, consta da in_.

formação fiscal de fls. 69 afirmação, não contestada por ele, 	 de

que a ação fiscal se fez

"...ín soco, não 3omewte com a rtevi2s1w dais D1'4, ma& tambem com a cuí..___
cUtagem 1,10.5 Ullit03 contãbeis e nota/5 ,,t,scais‘..."

Face a essa contradição, parece-me que cabia ao julgador

cotejã-1 as , ainda que mediante diligência, uma vez que nenhuma das

duas afirmativas assentou-se em elementos contidos nos autos.

Do exposto, não posso concordar com a decisão 	 recorrida

no sentido de que a falta não foi verificada.

614/A falta	 (saida de mercadorias sem imposto) foi verifica

da e nem mesmo E negada pelo sujeito passivo.	 Suas razões de dis

1-SEGUE
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discordãncia situam-se em outro campo e não levam "a" nulidade	 que

foi declarada.

/1 
Nessa conformidade, voto pelo provimento do recurso espe

cial.

Sala das S'4, ssiSes,-Nio 27 de outubro de 1982

/72	

Ã/re
LOU',JE'eES FUJZA eOS SANTOS
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